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Qualquer análise sobre o cenário institucional 

e político do Século XXI precisa levar em conta 

que o uso da internet pelos atores políticos 

é uma realidade em ascensão na maioria dos 

países. Em relação ao Parlamento, instituição 

central das democracias representativas conforme 

as conhecemos, as perspectivas e tendências 

seguem a mesma direção. Representantes, 

atores institucionais, cidadãos e organizações 

da sociedade civil estão engajados no uso de 

diferentes plataformas, com interesse especí� co de 

in� uenciar as decisões políticas, em um processo 

que os estudos chamam de “Democracia Digital”.

Nas duas últimas décadas, a aceleração 

dos processos de digitalização da esfera política 

em todo o mundo, especialmente com o 

ingresso dos atores políticos e das instituições 

no ambiente das mídias sociais, criou novas 

complexidades para o relacionamentos entre as 

casas legislativas e os cidadãos. Esse é um dos 

focos desta publicação, que tematiza diferentes 

aspectos dos processos de digitalização no 

ambiente institucional representativo.

Parlamento Digital: conceitos 

e práticas reúne artigos de 

pesquisadores e especialistas 

na temática do Parlamento 

Digital, integrantes da rede 

internacional de pesquisa do 

Instituto Nacional de Ciência 

e Tecnologia em Democracia 

Digital (INCT-DD). Além 

de pesquisas acadêmicas, 

o livro abrange também 

a análise de programas 

de democracia digital 

implementados em diferentes 

órgãos legislativos, em escala 

nacional e subnacional. 

Trata-se de uma obra cuja 

leitura é indispensável para 

todas e todos interessados 

em compreender os dilemas 

das democracias modernas 

num contexto pós-Pandemia, 

em que a digitalização das 

atividades políticas, dos 

processos de representação 

política e da vida social, 

de uma maneira geral, foi 

elevada a novos patamares.
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Capítulo 3

Democracia Híbrida: Novas Possibilidades 
de Democratizar a Democracia
André Rehbein Sathler
Malena Rehbein Sathler

1 Introdução 

A democracia digital se tornou um tema presente e urgente, dadas 
suas possibilidades como elemento minimizador da crise ou déficit de re-
presentação espraiada pelo mundo, pela via da valorização da participação 
popular nas decisões. Segundo Amartya Sen, Prêmio Nobel de Economia, 
um dos atributos pouco explorados da democracia é a sua capacidade de 
“enriquecer o debate fundamentado através das melhorias de disponibilida-
de informacional e da factibilidade de discussões interativas” (SEN, 2011, p. 
15). Os instrumentos da democracia digital, justamente, aprofundaram de 
forma exponencial a disponibilidade informacional – a despeito de toda assi-
metria de oferta e da qualidade das informações –, e tornaram tecnicamente 
factíveis – o que não significa que sempre aconteçam – discussões interativas 
abrangendo grandes massas geograficamente dispersas. Portanto, segundo o 
marco teórico enfatizado por Sen (2011), o elemento digital agrega capacida-
des à democracia, enriquecendo-a e fazendo com que sua vivência, por parte 
dos cidadãos, seja mais ampla. 

Partimos de algumas reflexões sobre a democracia digital na atualida-
de para propor um aprofundamento de suas práticas e possibilidades – por 
meio de três novos instrumentos –, sem considerá-la, contudo, como contra-
ponto antagônico à democracia representativa, antes indicando complemen-
taridades (POGREBINSKI; SANTOS, 2011), prevendo uma hibridização 
crescente entre os modelos. 

A inquietação subjacente ao presente ensaio é a percepção da necessi-
dade de adequação das instituições da democracia representativa a uma rea-
lidade em transformação a partir do acelerado progresso técnico e da erosão 
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dos padrões de relações políticas até agora prevalecentes. Ainda não é possí-
vel se ter clareza quanto a qual será o ponto de chegada das transformações 
tecnológicas, das inovações institucionais e, portanto, das condições de so-
ciabilidade e de coesão social que advirão, o que contribui para a sensação 
de angústia. O paradigma da hibridização lança os olhos sobre desenvol-
vimentos que não se constituam ruptura com a democracia representativa, 
apesar de alguns dos instrumentos terem potencial de inovação disruptiva, no 
sentido atribuído por Christensen (2011).

Vamos, primeiramente, analisar o ponto de partida, que é a configu-
ração atual, abrangendo o quadro geral e a dimensão específica referente aos 
parlamentos. Em seguida, descortinamos nossa visão de transformação do 
cenário atual, via hibridização, destacando particularmente três possibilidades 
de mudanças disruptivas. 

 
2 De onde partimos: democracia digital, 
participação e engajamento

Os fenômenos da transparência, da participação e da accountability 
ganharam relevância no bojo da discussão dos dilemas da representação e da 
necessidade ou não de maior participação política. Embora a tensão entre demo-
cracia representativa e participativa já seja antiga, ela tomou novas proporções 
na contemporaneidade em função da maior complexificação social em um con-
texto de onipresença das tecnologias digitais de informação e comunicação.  

O dilema entre representação política e participação social nos regimes 
democráticos não é de hoje no mundo todo (BOBBIO, 2005; MOUFFE, 2000; 
PATEMAN, 1970; AVRITZER, 2000; NOGUEIRA, 2011). Ele se expressa, 
basicamente, entre as opções supostamente excludentes da substituição da de-
mocracia representativa pela participativa, ou de um arranjo entre elas.

Vindo da tradição teórica arraigada no conceito de soberania popular, a 
participação é considerada um instrumento de legitimação e fortalecimento das 
instituições democráticas e de ampliação dos direitos de cidadania (AVELAR, 
2004). Entretanto, não há consenso quanto à forma de se exercer da partici-
pação. Duas vertentes – a democracia deliberativa e a democracia participativa – 
consideram-na de forma diferente. Na deliberativa, a participação acontece por 
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meio do debate racional, com uso da capacidade argumentativa, para chegar-se 
a um consenso em relação a determinado tema, com capacidade para influenciar a 
ação de representantes. Não se trata de uma participação direta na decisão, mas 
no processo de discussão, que tem mais valor, inclusive, que o resultado. 

Para que o processo deliberativo aconteça, publicidade, recipro-
cidade e accountability passam a ser aspectos fundamentais (GUTMANN; 
THOMPSON, 1996). Em função disso, a transparência passa a ser um dos 
principais expoentes e se destaca nas discussões atuais sobre democracia, con-
cretizando-se em várias ações recentes de busca de maior acesso à informação 
e instauração de instrumentos de governo/parlamento aberto. A publicidade, 
que depende da transparência, pode estimular e viabilizar a participação social 
e política, já que as informações que se tornam públicas podem gerar reações 
dos representados de maneira a interferir no processo decisório. Nos termos 
de Sen (2011), visibilidade da informação gera capacidade deliberativa. Da 
mesma forma, estimulados pela visibilidade das manifestações da sociedade 
civil, os representantes podem definir ou reconfigurar suas estratégias políticas 
de atuação em suas bases eleitorais ou suas táticas de atuação nas atividades 
parlamentares (debates, votações, discursos etc.).

Em outra perspectiva, a democracia participativa, por sua vez, defende 
a participação direta nas decisões da esfera política. Desde Rousseau, passando 
por aqueles que se inspiram em sua obra (PATEMAN, 1970; BARBER, 2003), 
defende-se participação direta desde níveis básicos de relação social, como os 
trabalhos em indústrias, por exemplo, como forma de educação para partici-
pação na vida política em todas as esferas.

Atualmente, alguns autores se colocaram em uma vertente interme-
diária dessa discussão (URBINATI; WARREN, 2008; URBINATI, 2005, 
2013; DRYZEK; LIST, 2003; AVRITZER, 2007; LAVALLE et al., 2006) com 
a visão de que participação não exclui representação. Essa perspectiva parte 
do princípio de que não haveria uma crise na democracia representativa, mas, 
sim, na representação em si (GOMES, 2011), ou, especificamente, problemas 
em aspectos da representação que lhe seriam inerentes, daí chamarem-se défi-
cits de representação (FUNG; COHEN, 2007).

Democracia Híbrida
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Nesse contexto, autores como Urbinati (2005, 2013) defendem uma 
ampliação do conceito de representação, incluindo a participação no que ela 
chama de representação negociada ou democracia circular, como uma forma 
de recriar e aprimorar o sistema atual. Os representantes devem poder ser jul-
gados sempre e não somente ao final de seus mandatos, porque a representação 
acontece como ato contínuo e não como delegação de voto. Em decorrência 
disso, haveria um canal dialógico sempre aberto entre parlamento e sociedade, 
com legitimação para modificar decisões e/ou projetos.

É nesse cenário que podemos situar contemporaneamente a demo-
cracia digital. No ambiente das novas tecnologias digitais, a democracia digi-
tal vem viabilizar instrumentos democráticos de participação (COLEMAN; 
BLUMER, 2009; SAMPAIO, 2010; MARQUES, 2008), como aqueles que 
serão apontados neste capítulo. Dando possibilidades mais amplas para dar 
forma ao processo participativo, visto como um potencial complemento ou 
aprimoramento do sistema representativo.

Por certo que isso não significa menosprezar os problemas já apon-
tados na chamada democracia digital, ou simplesmente no uso da internet 
para formação e informação política, tais como informação política pouco 
qualificada, desigualdade de acesso, cultura política, predomínio de atuação 
dos meios de comunicação de massa como autoridades no ambiente virtual, 
excesso de controle e ciberameaça (GOMES; MAIA, 2008), e redução da 
política à estética do espectador de redes sociais, o que Urbinati (2013) cha-
ma de democracia ocular. 

Na democracia digital, a disponibilidade de informações e dados livre-
mente tratáveis (dados abertos) são matéria-prima para o desenvolvimento de 
processos de compreensão da ação estatal em um nível superior. Aplicações cria-
das de forma participativa e colaborativa ampla, com a participação de parla-
mentares, de funcionários do Legislativo, cientistas políticos, hackers e cidadãos de 
forma geral, podem aproveitar melhor o potencial de utilização dos dados legis-
lativos, disponibilizando novas visualizações, amigáveis ao usuário, que facilitam 
a compreensão do processo político. Outros aplicativos, com o uso de robôs que 
rodam em cima dos dados abertos, propiciam a realização de auditorias perma-
nentes, tornando o processo de accountability dinâmico e interativo. Essa tendência 



97

deve ampliar-se à medida que órgãos públicos de várias partes do mundo têm 
viabilizado iniciativas cívicas para fomentar o desenvolvimento colaborativo com 
vistas a gerar mais eficiência no resultado final de aplicações de transparência 
(EYLER-WERVE; CARLSON, 2012). Tais iniciativas são realizadas em dife-
rentes formatos, a exemplo de maratonas hackers, hackdays, concurso de ideias e 
aplicativos e outras similares.

Em apertada síntese, as tecnologias digitais de informação e comuni-
cação deram materialidade à democracia digital, ao descortinarem possibili-
dades de efetivação da participação outrora obstaculizadas pelo meio técni-
co disponível. Tal qual ocorreu com a Web de uma forma geral, entretanto, 
a democracia digital atravessa um momento de superação da mera réplica 
virtual de instituições físicas (i.e., os primeiros sites de comércio eletrônico 
eram como vitrines virtuais, oferecendo poucas funcionalidades aos usuários) 
e ingresso em uma fase de reais transformações ocasionadas pelo uso e pela 
absorção social dessas tecnologias.

2.1 Parlamentos Digitais 

Parlamentos, como ‘núcleo operacional’ predominante na democracia 
representativa, podem contribuir fortemente para o aumento de transparência 
do processo legislativo em várias frentes: a) a publicação de informações em 
qualquer formato em seus portais; b) a disponibilização de dados abertos; c) 
a realização de ações cívicas colaborativas que fomentem o uso desses dados 
abertos; d) criação de espaços e processos permanentes de uso e aplicação 
sustentável de ações de transparência, tais como o estabelecimento do Labo-
ratório Hacker da Câmara dos Deputados.

O parlamento brasileiro, por sinal, é comumente apontado como referên-
cia na adoção de instrumentos de democracia digital. Há instrumentos de parti-
cipação que vão desde comentários em notícias dos veículos de comunicação da 
Câmara dos Deputados e participação em programas televisivos da TV Câmara, 
até a possibilidade de interferir diretamente no processo legislativo por meio do 
Portal e-Democracia (FARIA, 2012), criado em 2009, em que são abertos fóruns 
e desenvolvidas ferramentas wikis para discussão de propostas legislativas que 
deverão ser consideradas na elaboração de leis. 

Democracia Híbrida
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A internet é um fenômeno global, mas cada parlamento se apropria 
da rede de uma forma específica. A forma como as tecnologias digitais de in-
formação e comunicação (outrora chamadas NTICs) se desenvolvem e são 
utilizadas depende de características individuais de cada Parlamento, confor-
me argumentado por Leston-Bandeira (2007). Pesquisas sobre os parlamentos 
digitais se tornaram uma subárea do tema Democracia Digital, propiciando 
diferentes vertentes de análise: 1) da gestão institucional, com a tecnologia pos-
sibilitando a agilização de fluxo de informações e de tomada de decisões; 2) da 
deliberação, com a tecnologia favorecendo participação cidadã no processo 
de discussão e tomada de decisões de forma mais direta, em temas debatidos 
no parlamento; 3) da accountability e da responsividade, com a tecnologia pos-
sibilitando o caminho dialógico de prestação de contas após manifestação da 
sociedade e de deliberação (FRICK, 2004, p. 7-9); 4) da participação, com a 
tecnologia propiciando formas mais rápidas, fáceis e intuitivas de envolvimento 
e engajamento do cidadão com o processo legislativo. 

Tendo por foco o parlamento brasileiro, encontramos instrumentos de 
democracia digital nas quatro esferas acima elencadas. Tanto para facilitar 
o processo de comunicação e de sua gestão institucional, tendo como base 
a transparência (ligada a accountability) de acesso a dados, quanto para esti-
mular, ainda de forma incipiente, a participação cidadã, tanto em discussões 
mais abertas quanto em detalhes de redação das leis. Existem vários canais 
de participação direta e digital nas Casas Legislativas, como o e-Democracia, 
da Câmara dos Deputados, que promovem audiências interativas, discussões 
sobre relatórios, chamadas para ajudar na redação de leis. Há, ainda, me-
canismos para falar diretamente com deputados, chats e redes sociais para 
interface com a sociedade. 

O maior problema, atualmente, é sistematizar o que vem da sociedade 
para, de fato, subsidiar o trabalho legislativo e dar caráter responsivo ao pro-
cesso que deve ser de comunicação pública, portanto dialógico. Engajar os 
parlamentares neste processo era algo que se caracterizava como algo muito 
difícil até as eleições de 2018, quando foram eleitos diversos candidatos com 
base em uso massivo de redes sociais.
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Ainda se tratando de desafios para os parlamentos na democracia di-
gital, Simon, Bass, Boelman e Mulgan (2017) propõem dez campos de 
atuação e investigação: 

• Prestar informações aos cidadãos - notificar os cidadãos ou aumentar o 
seu acesso aos debates em andamento;

• Enquadrar questões - possibilitar que os cidadãos aumentem sua 
consciência sobre questões específicas e estabeleçam a agenda para o 
debate público; 

• Receber informações dos cidadãos - criar oportunidades para que os 
cidadãos compartilhem informações sobre problemas específicos, ou 
compreenderam tanto as necessidades individuais quanto as tendências; 

• Receber ideias dos cidadãos - permitir que os cidadãos possam compar-
tilhar suas ideias quanto a soluções para questões públicas; 

• Receber colaboração dos cidadãos - desenvolver plataformas ou aplicati-
vos para que as pessoas possam contribuir com sua expertise; 

• Possibilitar deliberação aberta - desenvolver plataformas ou ambientes 
que permitam aos cidadãos participarem das deliberações; 

• Permitir colaboração na elaboração das propostas - possibilitar que os 
cidadãos gerem, desenvolvam e emendem propostas específicas, seja in-
dividualmente, seja coletivamente; 

• Possibilitar o escrutínio cidadão às propostas existentes - permitir que os 
cidadãos possam fiscalizar as propostas em andamento; 

• Permitir a tomada de decisão cidadã - criar instrumentos que possibili-
tem aos cidadãos tomarem decisões, por exemplo, através de referendos 
online ou deliberações em processos de orçamento participativo; 

• Permitir e incentivar o monitoramento público - providenciar infor-
mações sobre as políticas públicas em andamento, sua implementação, 
o processo decisório e os resultados, de modo a possibilitar que os ci-
dadãos exerçam um nível adequado de monitoramento e avaliação. 
Avançar nessas áreas seria o caminho para os parlamentos reduzirem a 

assimetria das expectativas (diferença entre o que o público deseja de sua repre-
sentação e o que a representação efetivamente entrega). Pesquisa feita pelo 
parlamento britânico (DIGITAL DEMOCRACY COMMISSION, 2015) 

Democracia Híbrida
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demonstrou como os instrumentos de democracia digital podem ser utilizados 
com esse objetivo, e identificou as principais questões que as pessoas apresen-
tavam ao parlamento, que podem ser assumidas como indicativos de proble-
mas na representação. São elas: a) as pessoas se importam com questões, não 
com política; b) as pessoas querem que o parlamento se expresse em lingua-
gem simples; c) as pessoas não querem ser bombardeadas com informação; d) as 
pessoas desejam entender o funcionamento do parlamento para que possam par-
ticipar de forma mais efetiva; e) as pessoas não têm tempo para ler documentos 
muito extensos; f) as pessoas querem que o parlamento vá até elas; g) as pessoas 
querem diálogos genuínos; h) as pessoas querem saber o que está se passando. 
Os instrumentos de democracia digital têm potencial para alterar as formas de 
os parlamentos responderem de modo efetivo a essas questões.   

O parlamento brasileiro participa do programa internacional Open Go-
vernment Partnership, lançado em 2011 para fornecer uma plataforma de auxílio 
aos governos nacionais empenhados em se tornar mais abertos e responsivos 
à sociedade. A adaptação aos princípios da Open Government Partnership levou ao 
Parlamento Aberto. O Brasil também faz parte da Declaração para a Abertura 
Parlamentar, assinada em 2012 por 53 países, com vistas a incentivar a abertura 
de seus parlamentos por meio do acesso à informação sobre a atividade parla-
mentar, promovendo transparência e facilitando processos de interação da socie-
dade com o parlamento, conforme apresentado no primeiro capítulo deste livro.

O primeiro passo desse processo foi ampliar a transparência de suas 
informações, para em seguida viabilizar a manifestação da sociedade por meio 
digital. O segundo passo, o desafio maior por que passa a instituição neste 
momento, é conseguir ser responsiva às manifestações que a sociedade tem 
enviado, dando feedbacks a dúvidas, pleitos, críticas e demais demandas, com 
participação dos parlamentares também.

3 Democracia híbrida, Participação e Engajamento

A partir desta seção, temos como foco a busca por transformações na 
essência da democracia representativa, por meio da incorporação de instru-
mentos de democracia digital, com genuína abertura a aspectos inéditos das 
possibilidades tecnológicas. O incômodo vem de uma interrogação postulada 
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há décadas por McLuhan, refletindo sobre transformações tecnológicas: “esta-
mos apenas tentando ajustar as velhas coisas à nova forma, em vez de pergun-
tar o que é que a nova forma vai fazer a todos os pressupostos que tínhamos 
anteriormente” (McLUHAN; STAINES, 2005, p. 70). Ou seja, quando a 
democracia digital deixará de ser uma nova veste para um corpo velho para 
ser um corpo novo com vestes novas. 

Aristóteles já se preocupava com a autenticidade da participação, quando 
alertava que “uma parte não é apenas parte de alguma coisa, mas pertence intei-
ramente a ela” (ARISTÓTELES, 2004, p. 149). Para o filósofo, “é bom apren-
der a obedecer, tanto quanto comandar, e creio que podemos dizer que a virtude 
do cidadão é exatamente esta: saber bem como governar e como ser governado” 
(ARISTÓTELES, 2004, p. 218). A visão esboçada in limine pelo estagirita reme-
te à superação da participação como uma compensação às pessoas diante das 
formas distantes do funcionamento do governo representativo em larga escala. 
O cidadão ateniense tinha noção do que seu voto significava. Usualmente, 
decidindo sobre questões de guerra e paz, sabia que, sendo aprovada a pri-
meira, ele estaria na linha de frente pouco tempo depois. Quando ocorre o 
distanciamento das instituições decisórias, com a instauração do sistema repre-
sentativo, o cidadão não consegue enxergar o resultado concreto de sua partici-
pação pelo voto somente. Esse resultado se torna abstrato e ocorre alienação. A 
noção de participação em uma democracia direta, esboçada por Aristóteles, vai 
muito além da abertura de espaços de expressão da opinião e disponibilização 
informacional. Ela abrange a participação efetiva no processo deliberativo, com 
assunção direta, ex post, das consequências das decisões tomadas, em um processo 
diárquico de opinião e decisão (URBINATI, 2013).

A frustração decorre da redução da importância política que toca, 
distributivamente, a cada indivíduo. Além disso, causa perda de apren-
dizagem coletiva quanto aos aspectos teleológicos da cidadania. O exer-
cício contínuo dos direitos políticos, com a discussão diária dos negócios 
de Estado, as discussões, os conciliábulos, todo o cortejo e movimento das 
facções, agitações necessárias, que se verificavam na vida dos atenienses 
produziam aprendizado constante. Nos termos de Constant (1819), essa 
era a ‘liberdade dos antigos’, a participação ativa e constante do poder 
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coletivo. Os cidadãos sentiam que exerciam uma influência real e, assim, 
desfrutavam de um forte prazer pessoal com a consciência de sua impor-
tância social. Segundo Veyne (2015) “essa compensação já não existe para 
nós. Perdido na multidão, o indivíduo quase nunca percebe a influência que 
exerce. Sua vontade não marca o conjunto; nada prova, a seus olhos, sua 
cooperação” (VEYNE, 2015, p. 252). 

Na mesma linha, segue John Stuart Mill, curiosamente um dos primeiros 
teóricos do sistema representativo. Ele argumenta que a participação política 
elevava em muito o caráter e o conhecimento do ateniense médio e ressalva o 
caráter salutar dos processos participativos:

 
[...] mais salutar ainda é o papel moral da instrução proporcionada pela 
participação dos cidadãos quaisquer, embora raramente nas funções 
públicas. Vê-se convocado, enquanto assim se ocupa, a ponderar in-
teresses que não são os dele; a guiar-se, no caso de pretensões contra-
ditórias, confirme regra diferente de suas parcialidades particulares; a 
aplicar, em cada caso, princípios e máximas que têm por motivo de exis-
tência o bem público; e encontra geralmente associados a ele na mesma 
obra espíritos mais familiarizados do que o dele com ideias e operações, 
cujo estudo deverá fornecer-lhe razão ao entendimento, e estímulo ao 
sentimento em apoio do interesse geral (MILL, 1983, p. 111).

 
Pela participação, o indivíduo sai do autointeresse e abandona a 

postura do Homo oeconomicus (exclusividade do interesse individual, con-
frontado competitivamente ao interesse de terceiros). Essa constatação 
o levou a concluir que 

[...] é evidente que o único governo capaz de satisfazer inteiramente 
todas as exigências do estado social é aquele em que o povo todo par-
ticipe; que é útil, qualquer participação, mesmo nas funções públicas 
mais modestas; que a participação deverá ser por toda parte tão grande 
quanto o grau geral de melhoramento da comunidade o permita; e que 
é de se desejar, como situação extrema, nada menos do que a admissão 
de todos a uma parte do poder soberano do Estado (MILL, 1983, p. 49).
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Por meio da discussão e da ação política coletiva, os cidadãos transcen-
deriam suas esferas privadas e conseguiriam ser parte, no sentido aristotélico, 
da coletividade. Tomamos esse resgate dessas perspectivas históricas valori-
zadoras da participação como prelúdio à proposta de sua reinserção na con-
temporaneidade, de forma não antagônica, porém complementar, à insti-
tucionalidade da democracia representativa. Como Mill ressaltou, ‘o grau 
geral de melhoramento da comunidade’ já permite que avancemos em novos 
territórios, por nós construídos.

Toda realidade é construção e o ser, no presente, tornou-se uma 
corporeidade imersa em relações sociais de construção de significados e 
sentidos para o viável. Os modelos de leitura do real passam a ser dados 
pelo complexo processo criativo e construtivista propiciado pelas interações 
entre o real e o virtual. O mundo euclidiano, racional, de espaço contínuo e 
homogêneo, encontra-se diante da necessidade de “enfrentar o desafio ele-
trônico de sua própria irrelevância e superfluidade” (McLUHAN; STAINES, 
2005, p. 43). Nos termos propostos por McLuhan e Staines (2005), anteci-
pados também por Innis (1991), as tecnologias digitais criam um ambiente 
ativo, um processo e não um invólucro. Assim, o ambiente “é uma ação 
e atuará sobre os nossos sistemas nervosos e nas nossas vidas sensoriais, 
modificando-os por inteiro” (McLUHAN; STAINES, 2005, p. 129). Não 
ficaremos, pois, na superficialidade do uso dessas tecnologias como forma 
de facilitação da expressão da opinião e acesso às informações, com a par-
ticipação tão somente agregando uma camada a mais de legitimidade aos 
sistemas representativos tradicionais. 

As mentalidades já não são construídas exclusivamente nas ruas, nos 
cafés e nos parques. Cada vez mais, o intercâmbio de ideias e a moldagem da 
consciência pública acontece nos meios digitais (SUNSTEIN, 2017). O adven-
to do ambiente mundial de informação simultânea e instantânea significou um 
deslocamento espacial do humano, do espaço euclidiano para o que Castells 
(2003) chamou de espaço de fluxos. O espaço cujo centro está em toda a parte e cujas 
fronteiras não estão em parte alguma. Mais uma vez, de forma visionária, McLuhan 
antecipou esse espaço como aquele que “nos leva do mundo da continuidade 
lógica e da estabilidade conectada para o mundo do espaço-tempo da nova 
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física, no qual o vínculo mecânico é o intervalo tátil ressoante onde não exis-
tem conexões, mas apenas contatos” (McLUHAN; STAINES, 2005, p. 230). 
Numa antecipação do que viria a ser nomeado como modernidade líquida por 
Baumann (2003), em que nada foi feito para durar e em que os efeitos podem 
ser diferentes de acordo com a situação.

Essa perspectiva dialoga com a teoria participativa de Pateman (1970), 
que pressupõe o máximo de input possível (participação como entrada), deli-
berações como saídas e o elemento sistêmico de feedback sendo compreendido 
como o desenvolvimento das capacidades sociais e políticas de cada indivíduo. 
Se o cidadão é parte genuína da sua comunidade política, desenvolve-se junto 
com o todo: ele se reflete no ambiente, e o ambiente nele se refrata. Trata-se, 
aqui, da inserção autêntica do processo de participação na vida do cidadão, 
como forma de reduzir o espaço entre a vida cotidiana e o funcionamento 
das instituições políticas, um dos elementos de desencantamento com as insti-
tuições da democracia representativa. 

O fato de que as tecnologias digitais não tenham, ainda, estimulado a 
criação de novas formas ou modelos de democracia – ainda que já estejamos 
caminhando para um parlamento aberto e isso seja um ponto fundamental 
– é surpreendente, uma vez que política é sobre ideias. Ou, melhor, sobre 
o confronto de diferentes grupos de ideias (ideologias), a respeito de qual 
é o melhor projeto de sociedade. Confrontar ideias envolve testá-las, desa-
fiá-las e aperfeiçoá-las por meio da discussão, do debate e da apresentação 
de evidências, como forma de persuadir terceiros quanto aos méritos de cada 
ideia. Todos esses são elementos informacionais por natureza, ou seja, capa-
zes de se aproveitar ao máximo do uso das tecnologias. Porém, há sempre 
um intervalo temporal envolvido entre o lançamento de uma tecnologia, sua 
apropriação pela sociedade e os grandes impactos no mundo real – entre o 
lançamento do automóvel e a construção do gigantesco complexo viário das 
grandes metrópoles passaram-se algumas décadas (em que se pese a contínua 
redução desses atrasos temporais no caso da adoção social das tecnologias 
digitais de comunicação). 

A expectativa é quando os instrumentos digitais representarão alterações, 
de fato, no funcionamento da democracia representativa: suas instituições          
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básicas, processos e estruturas de governança. No cerne desse funcionamento 
básico, estão os parlamentos, como espaços centralizados de decisão política, 
com poucas entradas dos cidadãos (SIMON; BASS; BOELMAN; 2017). Por 
democracia híbrida, qualificamos a democracia representativa enriquecida 
pela prática cidadã efetiva por meio das referidas tecnologias. Recuperando 
os termos aristotélicos, a participação somente será bem-sucedida quando os 
cidadãos perceberem que há valor em sua contribuição, inclusive no que concerne 
à sua capacidade real de influenciar e moldar as decisões – ser parte. 

Simon, Bass e Boelman (2017, p. 85) apontam para três tipos de legiti-
midade em democracias, também em uma perspectiva sistêmica: legitimidade 
das entradas (as estruturas governativas e os processos devem refletir e ser res-
ponsivos à vontade do povo); legitimidade das saídas (as ações decididas devem 
buscar prover soluções para os problemas enfrentados pelas pessoas, de modo 
a promover o bem-comum); legitimidade do processo (justiça, transparência, 
inclusão, efetividade de custo do processo em si). Os instrumentos disponibili-
zados pela democracia digital até aqui propiciaram preponderantemente um 
reforço à legitimidade das entradas – miríade de canais para envio de sugestões 
e até proposição de alterações no texto dos projetos de lei. Não há, contudo, 
compromisso com as saídas e com o processo, em si. A evolução da demo-
cracia digital requer, para aqueles autores, saber compreender as nuances da 
democracia e do que se entende como participação, ou seja, ter clareza com 
relação aos objetivos de curto e longo prazos e também quanto aos modos de 
engajamento (SIMON; BASS; BOELMAN; 2017).

Democracia híbrida implicará cada vez mais em coprodução da cole-
tividade, sobretudo no que tange às escolhas normativas (produção legislati-
va). Possibilitada pelas tecnologias, a marca característica desse novo sistema 
é a colaboração entre grandes grupos de cidadãos, envolvendo milhões de 
pessoas, para a produção de novas normatividades, em paralelo e simulta-
neamente aos órgãos representativos tradicionais. Desde a sua essência, a 
democracia híbrida oferece uma oportunidade para mais cidadãos se en-
gajarem em práticas que permitam o compartilhamento de sua experiência 
pessoal com efeitos sobre a produção legislativa. É um modelo de produção 
social que transcende a separação entre esfera pública e esfera estatal. 
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Espera-se, com a democracia híbrida, que ocorra uma desconcen-
tração do processo decisório, com a população sendo realmente engajada 
às decisões pela manifestação de oportunidades reais de ação com autori-
dade, ao invés de somente a reboque das casas legislativas. Uma primeira 
vantagem, autoevidente, é o ganho informacional. Dado que o conjunto 
dos cidadãos apresenta grande variabilidade em termos de criatividade, ex-
periência, insight, motivação e disponibilidade, sua participação efetiva no 
processo decisório pode contribuir para qualificar a atuação dos represen-
tantes. Ao restringir as escolhas normativas aos representantes, a sociedade 
perde quantidades fenomenais de informação dos cidadãos1, que, de outro 
modo, por sua participação no próprio processo, geram informação mais 
texturizada e dinamicamente atualizada em tempo real.

Evidentemente, cada novo instrumento proposto traz em si valores 
próprios, desenvolvidos em sintonia com as configurações respectivas do 
instrumento. Na interação com as características sociais, políticas, econômicas 
e culturais dos contextos em que estão inseridos, os instrumentos podem pro-
duzir resultados enviesados de uma forma ou de outra. Ou seja, é preciso 
compreender que os sistemas e os dispositivos técnicos são tão parte da vida 
política e moral quanto as leis e as instituições. De fato, encontramo-nos em 
um momento que requer novas visões e conceitos: “as próximas décadas serão, 
portanto, caracterizadas por um intenso exame de consciência e pela formu-
lação de novos modelos sociais e políticos” (HARARI, 2018, p. 37). Na medida 
em que a esfera pública se fizer mais presente nas estruturas da democracia 
representativa, a exclusão em relação a elas se tornará exclusão da cidadania; 
em termos concretos, a exclusão política e cultural da sociedade civil. Recon-
figuram-se os direitos políticos e sociais em direitos de acesso às estruturas da 
democracia híbrida e de participação efetiva no processo decisório. 

A visão de democracia híbrida aproxima-se da visão de Wiki Government, 
apresentada por Noveck (2009). Seu modelo também implica uma transcendên-
cia em relação às propostas usuais de crowdsourcing (como agregação de respostas 
individuais em uma determinada rede), rumo a um modelo de produção por 

1 O voto, seja do eleitor ou do representante, é extremamente pobre em informação, nos termos da teoria 
matemática da comunicação. Um voto é 0 ou 1, o equivalente a um bit de informação.
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pares com intencionalidade e esforço compartilhado. A diferença talvez se en-
contre no fato de que a proposta de Noveck (2009) centre-se mais no aper-
feiçoamento dos resultados (legitimidade das saídas), ao passo que os 
instrumentos de democracia híbrida ora postulados tenham por foco o pro-
cesso (legitimidade do processo). Por analogia, essa seria uma democracia open 
source, com código-fonte disponível a aperfeiçoamentos por todos.

Para Noveck (2009), a maior parte do conhecimento está fora das insti-
tuições da democracia representativa e a participação colaborativa vai combinar 
participação voluntária com coordenação central:

[...] essa é a ideia central do Wiki Government: que a democracia legíti-
ma e a governança efetiva no século XXI requer colaboração. Em uma 
era tecnológica anterior, os países organizaram o poder em estruturas 
representativas com decisores profissionais. Por conta dos altos custos 
de coordenação, a participação pública na governança acontece apenas 
periodicamente, na cabine de votação, para escolher os seus represen-
tantes (NOVECK, 2009, p. 14, tradução nossa2). 

Para a autora, as instituições da democracia representativa concen-
tram o poder decisório nas mãos de poucos (representantes), com as práticas 
administrativas sendo construídas em torno da crença de que os representan-
tes sejam os melhores agentes para a tarefa de traduzir mandatos legislativos 
amplos em decisões normativas específicas em prol do interesse público. Essa 
seria uma das razões, ainda segundo Noveck (2009), para o deslocamento do 
poder para a burocracia – a crença de que somente os servidores públicos 
profissionais teriam a imparcialidade, a expertise e os recursos necessários 
para operarem a política pública. Em uma crítica mais ácida, chamou essa 
postura de fetichismo institucional. 

2 "This is the core idea of  Wiki Government; namely, that legitimate democracy and effective 
governance in the twenty-first century require collaboration. In an earlier technological age, this 
country organized power in representative structures with professional decisionmakers. Because 
of  the high costs of  coordination, the public participated in governance only once a year, at the 
polling booth its representatives."
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O Wiki Government ampliaria as possibilidades de colaboração por parte 
dos cidadãos, para além da participação, transformando a democracia em uma 
prática conversacional, que poderia ser aperfeiçoada por meio de técnicas de 
visualização que ajudariam a criar o senso de comunidade, mais do que por 
meio de perguntas e respostas direcionadas aos cidadãos. Mas, em um verdadei-
ro processo diárquico, que caracteriza a democracia representativa, o processo 
de formação da opinião é fundamental para a decisão (URBINATI, 2013). Para 
isso, obviamente os mecanismos digitais precisam ser mais do que reprodutores 
da democracia ocular, baseada na estética televisiva, onde a conversa é substituí-
da pelo gosto estético e pelo mero julgamento moral.

Conforme Noveck reconhece, a visão otimista ainda é protética, com 
os instrumentos de participação sendo concebidos como próteses que tornam 
as instituições da democracia representativa mais inteligentes e efetivas. A de-
mocracia híbrida pretende disponibilizar novos instrumentos, capazes de criar 
interferências, abrindo o campo do possível ao desenvolver formas inovadoras 
de ser e estar no mundo. Hibridização lembra também mixagem, pós-reali-
dade, conjugação da realidade virtual, realidade ampliada, televisão, telepre-
sença, redes sociais como elementos dessa realidade mixada, na qual o artificial 
predomina e as pessoas são sobrepostas a conteúdos. Para aqueles que acom-
panham a literatura sobre democracia, podemos dizer que é a passagem do 
bowling alone para o clicking together3. 

 
3.1 Parlamentos híbridos

Para além dos parlamentos digitais, vislumbra-se a configuração de par-
lamentos híbridos, com a incorporação de mais instrumentos de democracia 
direta, com base no uso de tecnologias digitais, como forma de democratizar a 
democracia, além de instaurar mais efetividade à participação, com a abertura da 
própria estrutura de tomada de decisão, dando fim de vez à ideia de mandato 
independente. É um movimento também de quebra de monopólio da especia-
lização dos representantes e de informalização da jurisdição. 

3  Jogo de palavras com o título do livro de Robert Putnam, Bowling alone, de 2000.
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Reflete-se, ainda, na proposta, uma superação da dimensão do mero 
relacionamento (privado), presente em muitos dos instrumentos ditos partici-
pativos, e instauração da participação em seu caráter genuinamente público. 
Partindo-se de melhorias na disponibilidade informacional e presumindo-se 
a factibilidade de discussões interativas, caminha-se para fortalecer três pon-
tos chaves da democracia: a participação política, o diálogo e a interação 
pública (SEN, 2011, p. 361).  

Algumas propostas que associam de forma ingênua as possibilidades 
abertas por novas tecnologias ao exercício da democracia direta, todavia, não 
contribuem para o debate. A democracia representativa, para lembrarmos os 
dizeres de Winston Churchill, ainda é o menos pior dos regimes políticos. A 
complexificação do mundo e a vasta diversidade de pautas a serem enfrentadas 
pelos corpos políticos reafirmam a necessidade de haver políticos pro-
fissionais, dedicados em tempo integral ao estudo e deliberação das matérias. 
Os Parlamentos, nessa acepção, são como sistemas especialistas imaginados 
por Giddens e colegas (2012), uma instituição com competências e capacidades 
únicas, com objetivos específicos, sem a qual as sociedades na modernidade são 
incapazes de se desenvolver adequadamente. 

Não se trata, portanto, de desafiar a democracia representativa. Antes, 
busca-se seu aperfeiçoamento, com a criação de outros instrumentos de demo-
cracia direta, ou, em outros termos, adiciona-se democracia à democracia re-
presentativa, como forma de mitigar a crise da democracia representativa e o 
sentimento de orfandade da sociedade. Na sequência, passamos à sugestão de 
instrumentos híbridos como possibilitadores da democratização da democracia.

3.1.1 O veto popular

Entre os princípios axiológicos fundamentais da República Federativa 
do Brasil, estatuídos no primeiro artigo da Constituição, está aquele de que: 
“todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos 
ou diretamente, nos termos desta Constituição” (BRASIL, 2008). A essenciali-
dade do Parlamento como elemento organizativo da democracia brasileira, em 
suas funcionalidades técnicas, representativas e políticas, deve ser preservada. 
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Já a possibilidade de exercício direto do poder pelo povo é ampliada para além 
dos instrumentos clássicos – plebiscito, referendo, iniciativa popular – 
já insculpidos no texto constitucional. 

O veto popular consiste na possibilidade de recusa da população à nova 
legislação. Após aprovada uma proposição e antes da sanção ou veto por parte 
do Presidente da República, esta ficaria, por uns dias, sujeita a veto popular. O 
instrumento funcionaria como uma espécie de referendo automático reverso, 
ou seja, a sociedade teria sempre à sua disposição a possibilidade de se mani-
festar contra as propostas aprovadas pelas casas legislativas. 

Na perspectiva de não confronto com as instituições da democracia 
representativa, existiria uma ‘cláusula de barreira’ – por exemplo, uma 
proposição seria vetada se mais da metade do eleitorado assim se manifes-
tasse. Desse modo, a concorrência com as casas representativas seria mi-
tigada pela necessidade de uma grande arregimentação de eleitores para 
vetar determinada proposição.

3.1.2 O Deputado Virtual 

Outra possibilidade nova de exercício da cidadania seria o voto popular 
nas proposições legislativas. A população, acompanhando diretamente as dis-
cussões e os debates no Parlamento, poderá manifestar-se também, por meio de 
voto nas matérias, exercido através do uso dos recursos digitais, que já dispõem 
de mecanismos suficientes para garantia da confiabilidade e autenticidade dos 
votos à distância. A cada um milhão de votos consignados por essa via, seria 
computado um voto no Parlamento. A existência dessa “cláusula de barreira” 
é necessária justamente para evitar que esse instrumento de democracia direta 
não venha a concorrer com a democracia representativa. Considerando-se um 
universo de 144 milhões de eleitores, por exemplo, poder-se-ia chegar a um 
máximo de 144 votos populares diretos, o que não representaria nem a metade 
do quórum total da Câmara dos Deputados atualmente, que é de 513 depu-
tados, considerando-se aqui a situação do Brasil. 

A viabilidade técnica da proposta pode ser vislumbrada de forma sim-
ples, por analogia, comparando-se com as votações massivas organizadas por 
programas de auditório e reality shows. Evidentemente, no caso da votação 
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digital em projetos de lei, a tramitação deles deverá se revestir de mais forma-
lidade nos seus passos regimentalmente definidos, de modo a assegurar a efetivi-
dade da participação. A comunicação dos assuntos em pauta, suas implicações, 
seus pontos de vista, precisará ser mais abrangente. Os textos dos projetos de lei 
teriam que realmente ser disponibilizados com antecedência. De qualquer modo, 
a dinâmica acelerada que às vezes acontece no processo legislativo confunde até 
mesmo os deputados, sendo comuns os casos de representantes inquirindo seus 
pares ou assessores sobre o que está sendo votado e como deve ser o seu voto. 

Não se trata de antepor representantes e representados em uma disputa de 
poder. Antes busca-se permitir nova forma de expressão política da vontade popu-
lar, inédita no mundo e compatível com os incríveis desenvolvimentos tecnológicos 
vivenciados pela sociedade contemporânea, sem que se perca aquilo que é marca 
essencial das democracias representativas: a existência de uma assembleia política 
especializada e dedicada em tempo integral à produção legislativa, escolhida por 
meio de processo eleitoral e guardando representatividade com relação à sociedade. 

A possibilidade de os representantes – em quantidade de 513 – facilmente 
suplantarem os votos diretos – que, em sua possibilidade máxima, seriam de 144 
– é poderoso anteparo para justamente evitar os excessos e os problemas comu-
mente associados à possibilidade da democracia direta, tal como o fenômeno 
da volubilidade das massas. Não obstante, a existência do voto popular direto 
no Parlamento poderá ser um poderoso sinal para os parlamentares quanto aos 
desejos da população, contribuindo para minimizar o gap entre representantes e 
representados e, portanto, para mitigar os déficits democráticos.

A introdução do voto popular direto no Parlamento tem o condão de 
produzir efeitos colaterais benéficos, como um maior engajamento cívico nas 
questões políticas e um maior acompanhamento da população com relação 
aos temas que estão em discussão no Congresso. Essa participação ampliada, 
sem dúvida, faria a discussão da política mais presente nos lares de todos, com 
reflexos positivos para a coletividade. 

3.1.3 Iniciativa Popular Facilitada

A Comissão de Legislação Participativa (CLP) da Câmara dos Depu-
tados é uma iniciativa interessante. Todavia, sua efetividade tem sido baixa, 
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10  Para mais informações, consultar: https://www12.senado.leg.br/ecidadania/principalideia

com uma pequena quantidade de sugestões de legislação que se converteram 
em leis. Há muito espaço para que a CLP se torne um canal mais democrático 
de abertura da Câmara dos Deputados para a cidadania. 

O direito de petição é clássico e existe antes mesmo das democracias 
representativas. Perante a corte inglesa, por exemplo, o direito de petição era 
exercido pelos súditos nos momentos em que o Parlamento se reunia com a 
presença do rei. Conforme registros históricos, o direito de petição foi um dos 
elementos no longo processo histórico de desenvolvimento do Parlamento in-
glês rumo à democracia representativa. 

No presente, a CLP aceita sugestões de iniciativa legislativa apresenta-
das por associações e órgãos de classe, sindicatos e entidades organizadas da 
sociedade civil, exceto partidos políticos. A proposta é que essa comissão aceite 
também sugestões apresentadas diretamente por qualquer cidadão, desde que 
obtido o apoio, via aplicativo de informática, de cinquenta mil eleitores regu-
lares. Algo semelhante à Ideia Legislativa10, que já acontece no Senado, e por 
meio da qual qualquer cidadão pode fazer uma sugestão de projeto de lei e, 
uma vez que recebe 20 mil apoios via aplicativo, começa a tramitar.

A exigência de uma “cláusula de barreira” (o apoio de cinquenta mil 
pessoas) tem como objetivo evitar que o Parlamento seja inundado por suges-
tões, o que tornaria impossível o tratamento adequado de cada uma delas, bem 
como aumentar a densidade de cada sugestão em si. Na prática, complemen-
ta-se a barreira anterior (exigência de que as sugestões fossem apresentadas por 
associações e órgãos de classe, sindicatos e entidades organizadas da sociedade 
civil) com a existência de uma cláusula quantitativa. As sugestões serão tratadas, 
como as demais, pela CLP, e seguirão os trâmites e observâncias de qualquer ou-
tra proposição. Serão, portanto, processadas no âmbito da Casa representativa, 
não representando qualquer ameaça ao papel dos representantes.  

4 Considerações finais

A contemporaneidade está marcada pelo choque de duas macroestru-
turas políticas e a solução requer novidade em termos de instituições. As 
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macroestruturas políticas são propícias para lidar com uma espécie de 
problema e dada uma determinada configuração social. As monarquias abso-
lutistas (um tipo de macroestrutura política) fracassaram com o advento da mo-
dernidade e foram substituídas. As instituições modernas, cujos fundamentos 
remontam a 300 anos atrás, eram primitivas e subdesenvolvidas para dar conta 
das mudanças e da aceleração de seu ritmo que sobrevieram com a Revolução 
Industrial. No presente, elas correm o risco de fracassar, por suas insuficiên-
cias basilares, em um fenômeno que vem sendo compreendido genericamente 
como crise da democracia representativa.

Na pós-modernidade, fala-se em vertigem e ansiedade, refletindo o fato 
de que as macroestruturas políticas da modernidade cambaleiam, abaladas 
pela Revolução Informacional. As discussões sobre democracia digital necessi-
tam levar em conta essa dimensão ampliada, que transcende o uso instrumen-
tal das tecnologias digitais para novas práticas políticas. É mister compreender 
as transformações no humano e suas expressões políticas provocadas pela apro-
priação de novas realidades técnicas, para além da mera associação do uso da 
rede a alguns instrumentos de democracia participativa.  

As pessoas contribuem por serem parte e não para serem parte, desen-
volvendo um senso de propósito, por meio do sentimento de coletividade e das 
relações sociais que se tornam mais densas em torno de empreitadas comuns. 
O verdadeiro potencial das tecnologias está no fato de que elas forçam uma 
confrontação com questões mais profundas: Qual democracia? Democracia 
para quem? Na verdade, esses são os mesmos questionamentos que estão na 
base da crise da democracia representativa. 

A democracia híbrida, com a injeção de novos e revolucionários instru-
mentos de democracia direta na democracia representativa, enfrenta vários dos 
sintomas dessa crise. A desconexão dos parlamentares com o interesse público pas-
sa a ser pressionada, vigiada e até barrada por uma população mais atenta e par-
ticipativa. As reclamações de pouca abertura institucional à sociedade perdem seu 
significado, bem como os questionamentos quanto à falta de representatividade. 

Os novos instrumentos de democracia direta sugeridos – deputado 
virtual, veto popular e iniciativa popular facilitada – são soluções de baixo 
custo de integração, seja institucional, seja financeiro, e alta granularidade, 
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facilitando o envolvimento das pessoas. Com eles, as tecnologias digitais 
confirmam sua vocação de transcenderem o papel de meios e se consubstan-
ciarem como mensagem.
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Qualquer análise sobre o cenário institucional 

e político do Século XXI precisa levar em conta 

que o uso da internet pelos atores políticos 

é uma realidade em ascensão na maioria dos 

países. Em relação ao Parlamento, instituição 

central das democracias representativas conforme 

as conhecemos, as perspectivas e tendências 

seguem a mesma direção. Representantes, 

atores institucionais, cidadãos e organizações 

da sociedade civil estão engajados no uso de 

diferentes plataformas, com interesse especí� co de 

in� uenciar as decisões políticas, em um processo 

que os estudos chamam de “Democracia Digital”.

Nas duas últimas décadas, a aceleração 

dos processos de digitalização da esfera política 

em todo o mundo, especialmente com o 

ingresso dos atores políticos e das instituições 

no ambiente das mídias sociais, criou novas 

complexidades para o relacionamentos entre as 

casas legislativas e os cidadãos. Esse é um dos 

focos desta publicação, que tematiza diferentes 

aspectos dos processos de digitalização no 

ambiente institucional representativo.

Parlamento Digital: conceitos 

e práticas reúne artigos de 

pesquisadores e especialistas 

na temática do Parlamento 

Digital, integrantes da rede 

internacional de pesquisa do 

Instituto Nacional de Ciência 

e Tecnologia em Democracia 

Digital (INCT-DD). Além 

de pesquisas acadêmicas, 

o livro abrange também 

a análise de programas 

de democracia digital 

implementados em diferentes 

órgãos legislativos, em escala 

nacional e subnacional. 

Trata-se de uma obra cuja 

leitura é indispensável para 

todas e todos interessados 

em compreender os dilemas 

das democracias modernas 

num contexto pós-Pandemia, 

em que a digitalização das 

atividades políticas, dos 

processos de representação 

política e da vida social, 

de uma maneira geral, foi 

elevada a novos patamares.
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